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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 
283/STF. MANDADO DE SEGURANÇA. AUTORIDADE COATORA NÃO É 
PARTE NA EXECUÇÃO. PRECEDENTE DO STJ.
1. A orientação preconizada no verbete 283 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal, também aplicada ao especial, impõe à parte recorrente o dever de 
impugnar todos os fundamentos suficientes, por si só, para a manutenção do 
acórdão recorrido, sob pena de não conhecimento desta espécie recursal.
2. De comum sabença "as autoridades coatoras que atuaram no mandado de 
segurança como substitutos processuais não são parte na execução, a qual dirige-
se à pessoa jurídica de direito público interno" (REsp 747.371/DF, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 26/04/2010).
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos 
termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
 
Brasília, 03 de maio de 2022.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 
283/STF. MANDADO DE SEGURANÇA. AUTORIDADE COATORA NÃO É 
PARTE NA EXECUÇÃO. PRECEDENTE DO STJ.
1. A orientação preconizada no verbete 283 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal, também aplicada ao especial, impõe à parte recorrente o dever de 
impugnar todos os fundamentos suficientes, por si só, para a manutenção do 
acórdão recorrido, sob pena de não conhecimento desta espécie recursal.
2. De comum sabença "as autoridades coatoras que atuaram no mandado de 
segurança como substitutos processuais não são parte na execução, a qual dirige-
se à pessoa jurídica de direito público interno" (REsp 747.371/DF, Rel. Ministro 
JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 26/04/2010).
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto por ESTADO DO CEARÁ contra decisão 

monocrática, de minha relatoria, assim ementada:
PROCESSUAL CIVIL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA Nº 
283/STF. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO.

No presente recurso, reitera-se que
o ente público ressalta ser necessária a intimação pessoal do Governador do 
Estado do Ceará para o cumprimento de obrigação de fazer como pressuposto 
para que a multa estringente adquira exigibilidade, nos termos delineados 
pela Súmula 410/STJ: “A prévia intimação do devedor constitui condição 
necessária para a cobrança de multa pelo descumprimento de obrigação de 
fazer ou não fazer”.

Pugna, por fim, a reconsideração da decisão, em juízo de retratação, ou a remessa 

do presente recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.
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VOTO

O presente agravo não merece lograr êxito.

Em que pese o arrazoado, observa-se que a parte agravante não trouxe 

argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos que embasaram a decisão 

agravada, o que faz subsistir o entendimento nela externado.

Consoante jungido à decisão agravada, a orientação preconizada no verbete 283 

da Súmula do Supremo Tribunal Federal, também aplicada ao especial, impõe à parte 

recorrente o dever de impugnar todos os fundamentos suficientes, por si só, para a 

manutenção do acórdão recorrido, sob pena de não conhecimento desta espécie 

recursal. Sobre a referida Súmula, dispõe a doutrina:
Pode ocorrer [...] que a decisão recorrida analise de modo equivocado a 
norma jurídica, dando-lhe conteúdo e alcance que não possui, violando-a 
escancaradamente, mas aplique corretamente à hipótese em julgamento 
norma diversa da mencionada. Nesse caso, se a decisão recorrida se mantém 
por pelo menos um dos fundamentos, mesmo que houvesse recurso, a 
reforma da decisão em relação ao fundamento erroneamente invocado pelo 
julgador não mudaria o seu resultado. O fundamento invocado corretamente 
por si só é suficiente para sustentar a validade da decisão e, por isso, não deve 
ser admitido o recurso excepcional. Nesse sentido, a Súmula 283 do STF 
enuncia que “é inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão 
recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não 
abrange todos eles”. (MEDINA, José Miguel Garcia. Prequestionamento, 
Repercussão Geral da Questão Constitucional, Relevância da Questão 
Federal. 1. ed. em e-book baseada na 7. ed. impressa. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2017).

No caso concreto, verifica-se que a parte se furtou ao dever de impugnar a 

compreensão do Tribunal a quo segundo a qual
a multa foi arbitrada em desfavor do Ente Federativo, tendo sido intimada a 
Procuradoria-Geral do Estado, órgão responsável pela representação judicial 
do Estado e o Comandante Geral da Polícia Militar. Entender que o 
Governador do Estado deve ser intimado de todas as obrigações de pagar 
imputadas ao Estado do Ceará seria interpretação desarrazoada, que traria 
enorme morosidade jurisdicional.

Atraída, por analogia, a inteligência da Súmula nº 283 do STF, a impedir o 

trânsito deste apelo.

Mesmo que assim não fosse, de comum sabença "as autoridades coatoras que 

atuaram no mandado de segurança como substitutos processuais não são parte na 

execução, a qual dirige-se à pessoa jurídica de direito publico interno" (REsp 

747.371/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 26/04/2010).
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Esclareço, outrossim, que a decisão que se pretende cassar é com base no art. 

932, inciso III, c.c. o art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil de 2015, não trazendo 

a parte qualquer motivo hábil para sua anulação.

Com essas considerações, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Francisco Falcão e Og 
Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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